
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.408 - RS 
(2018/0278810-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
PROCURADORE
S

: FABRÍCIO FRAGA E OUTRO(S) - RS049070 

   NILTON ROGERIO BORGES MIRANDA  - RS041989 
   GUILHERME GONZALES REAL  - RS076964 
AGRAVADO  : CELY GONCALVES BARBOZA - SUCESSÃO
ADVOGADOS : MARIA NEUZA DEANTONI ROCHA E OUTRO(S) - 

RS027484 
   JONAS VARGAS  - RS082716 
   DANIELLE MAGANHA VIÉGAS  - RS105251 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. FAZENDA 
PÚBLICA. PRESCRIÇÃO. TEMA 880 DO STJ AFASTADO. 
MODULAÇÃO. APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS E FICHAS 
FINANCEIRAS. INÉRCIA. 
1. Extrai-se do acórdão vergastado e das razões de Recurso Especial que 
não se aplica à hipótese dos autos o decidido no Tema 880/STJ.  Com 
efeito, apreciando os Embargos de Declaração no Recurso Representativo 
de Controvérsia REsp. 1.336.026/PE, a Primeira Seção decidiu, na sessão 
de julgamento de 13.6.2018, modular os efeitos do que fora consignado 
no referido recurso representativo, utilizando como marco temporal de 
aplicação da resolução da controvérsia o dia 30.6.2017, data da 
publicação do acórdão, com fundamento no § 3º do art. 927 do 
CPC/2015. Dessa forma, para as decisões transitadas em julgado até 
17/3/2016 (quando ainda em vigor o CPC/1973) que estejam dependendo 
do fornecimento pelo executado de documentos ou fichas financeiras 
(tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, 
completa a documentação), o prazo prescricional de 5 anos para 
propositura da execução conta-se a partir de 30/6/2017.
2. No caso dos autos, o prazo prescricional para a execução conta-se de 
30.6.2017, uma vez que o trânsito em julgado da ação ocorreu em 
15.2.2000. Considerando que o ajuizamento da Execução se deu em 
10/6/2011, não está prescrita a pretensão executiva.
3. Recurso Especial não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
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Superior Tribunal de Justiça

(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 
 

 

  

Brasília, 21 de março de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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